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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 13/2016
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a Constituição Federal, traz o conceito de patrimônio cultural, assim definindo:

 “Art. 216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;

II – os modos de criar, fazer e viver;

III – as criações científicas, artísticas e tecnológica;

IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico – culturais;

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”.
Considerando que a Administração Pública tem que ter o objetivo de preservar bens de natureza material de valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental, etnográfico, paisagístico, arqueológico e também de valor afetivo para a população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados;
Considerando que deve ser aplicado aos bens, como edificações, objetos (bens móveis e/ou integrados), núcleos urbanos, jardins e paisagens, preservação do patrimônio como forma de valorizar a cultura; 
Considerando que os “bancos” colocados nos jardins das praças públicas de nossa cidade, além da arquitetura empregada em uma determinada época, ainda preserva a memória de estabelecimentos comerciais, industriais e outros, que doaram esses equipamentos e seus nomes e marcas foram colocados nos mesmo, e hoje trata-se de um relevante marco de nosso desenvolvimento;

Considerando que muitos estabelecimentos esculpidos nos “bancos” ainda hoje permanecem em atividades, alguns já encerraram suas atividades, e os “bancos” que foram confeccionados há anos, décadas e até há centenas de anos, ainda mantem suas marcas, endereços e até telefones da época, alguns registram os nomes de seus proprietários;
Considerando que uma das formas de preservação do patrimônio público é o tombamento, o qual proíbe destruição ou descaracterização do bem; aquele que ameaçar ou destruir um bem tombado estará sujeito a processo judicial, que poderá definir multas, medidas compensatórias ou até a reconstrução do bem como se encontrava na data do tombamento, de acordo com a sentença final do processo nos valores estabelecidos por lei;
Considerando toda a dinâmica envolvida no interesse difuso e coletivo na preservação do patrimônio cultural, certa a necessidade de valorar o que se assemelha às raízes da sociedade para que seja característica base da história e costumes regionais transcorrendo gerações;
Considerando que o interesse relevante da sociedade motiva o Estado na tutela desses bens, restando o paradigma entre o passado e o futuro com a conservação contínua e não dando espaço a um vigilante relapso com a memória do nosso povo;
Considerando que o Artigo 129 da Lei Orgânica do Município prevê: “As obras que constituem atividades públicas específicas do município, compreendendo equipamentos urbanos e melhoramentos destinados a assegurar à comunidade a realização das funções básicas de habitação, trabalho, recreação e circulação, se regem pelas normas de urbanismo estabelecidas na legislação em vigor”;

Considerando de o Inciso III do Parágrafo único do artigo supra declinado (art. 129) diz que: “Integram-se no planejamento urbanístico municipal as normas referidas neste artigo, que abrangem as seguintes realizações da competência do município: (...) III - obras paisagísticas e estéticas”;

Considerando que existem bancos afixados nos jardins que cuja publicidade é fundida no próprio cimento e que é considerado patrimônio histórico;
Considerando que os bancos afixados nos jardins são patrimônio público pertencente à Prefeitura Municipal e que poderá ser restaurado, não sendo crível a reutilização para outros fins ou a retirada destinando a entulho;
Considerando que tudo quanto foi exposto é de competência da Prefeitura Municipal disciplinar, fiscalizar, preservar, intervir, enfim praticar o ato que lhe competir para evitar que a legislação e o patrimônio sejam vilipendiados, caso em que o curador do interesse público poderá ser acionado para impor respeito ao interesse público.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que informe as razões da retirada dos “bancos” da Praça Paola Frassinetti, qual o destino dados a esse patrimônio de preservação da memória histórica e especialmente a relação das empresas patrocinadoras dos bancos retirados. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de abril de 2016.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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